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Art. 110. As contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos deverão ser apresentadas 
sob a forma de prestação ou tomada de contas, organizadas 
de acordo com as normas estabelecidas neste Regimento e nos 
demais atos e provimentos deste Tribunal, para apreciação ou 
julgamento.
§ 1.º Nas prestações ou tomadas de contas devem ser informados 
todos os recursos, orçamentários e extraorçamentários, 
utilizados, arrecadados, guardados ou geridos pelo órgão, 
unidade ou entidade, conforme previsão constante neste 
Regimento e nos demais provimentos do Tribunal, bem como 
deverão evidenciar os principais aspectos da gestão fi scal na 
avaliação anual.
§ 2.º No envio das contas anuais, o gestor deve informar 
obrigatoriamente os endereços, físico (residencial e profi ssional) 
e eletrônico, pelos quais pretende ser citado e notifi cado pelo 
Tribunal.
§ 3.º Caberá ao gestor que possuir prestação de contas em 
tramitação neste Tribunal a atualização anual de seu endereço 
para citação e/ou notifi cações, ou sempre que o gestor mudar de 
residência e/ou domicílio, sob pena de multa, nos termos deste 
Regimento Interno.
§ 4.º Em caso de omissão na atualização de endereçamento, 
previsto no §3.º, com a devolução do AR ou na ausência de 
endereço para citação e/ou notifi cação postal, proceder-se-á 
notifi cação por meio de edital.
Art. 111. Os processos de prestação e tomada de contas serão 
compostos dos procedimentos de auditoria ou inspeção, com 
o exame dos documentos exigidos em lei, neste regimento e 
nos demais provimentos do Tribunal, inclusive nos sistemas 
informatizados de controle externo, além das informações ou 
documentos comprobatórios da receita e da despesa mantidos 
em arquivo pelos responsáveis.
Parágrafo único. Sempre que forem constatados fatos ou atos 
que causaram dano ao Erário, os relatórios técnicos informarão, 
obrigatoriamente, dentre outros elementos, os valores 
correspondentes, devidamente quantifi cados e os nomes dos 
responsáveis devidamente qualifi cados.
Art. 112. As medidas administrativas internas, com vistas 
ao ressarcimento ao Erário, deverão ser adotadas em até 60 
(sessenta) dias, pelos órgãos concedentes, contados:
I - da data fi xada para apresentação da prestação de contas, 
nos casos de omissão no dever de prestar contas e da falta de 
comprovação da aplicação de recursos recebidos;
II - da data do evento, quando conhecida, ou da data da ciência 
do fato, nos demais casos.
Parágrafo único. A instrução do processo de tomada de contas 
deverá conter relatório circunstanciado acerca das medidas 
internas adotadas.
Subseção II
Da Prestação de Contas
Art. 113. Prestação de contas é a apresentação voluntária pelos 
jurisdicionados, na forma estabelecida em provimento e/ou 
ato próprio do Tribunal, dos documentos hábeis e necessários 
à fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional 
e patrimonial levada a efeito pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará, nos termos constitucionais, legais 
e regulamentares.
Subseção III
Da Tomada de Contas
Art. 114. Diante da omissão do dever de prestar contas, 
ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores 
públicos, não comprovação da aplicação dos recursos recebidos 
pelos municípios, e  prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo 
ou antieconômico de que resulte dano ao Erário municipal, a 
autoridade administrativa do órgão ou entidade jurisdicionada 
adotará providências para instauração de tomada de contas 
para apuração dos fatos, identifi cação dos responsáveis e 
quantifi cação do dano ao Erário, sob pena de responsabilidade 
solidária, na forma estabelecida em provimento e/ou ato próprio 
do Tribunal.
Parágrafo único. Não atendido o disposto no caput deste artigo, 
o Tribunal determinará a instauração de tomada de contas 
especial, fi xando prazo para o seu cumprimento, sem prejuízo 
da aplicação das sanções legais cabíveis.
Art. 115. A tomada de contas, relativamente aos recursos 
repassados pelo município por meio de termos de convênio ou 
instrumentos congêneres, não será encaminhada ao Tribunal, 
caso ocorra o devido e integral ressarcimento ao Erário, no prazo 
de 30 (trinta) dias, e desde que não comprovado o dolo dos 
responsáveis pela aplicação dos recursos.
Parágrafo único. Considera-se como integral ressarcimento ao 
Erário:
I – a completa restituição do valor do dano atualizado 
monetariamente;

II – em se tratando de bens, a respectiva reposição ou a 
restituição da importância equivalente aos preços de mercado, 
à época do efetivo recolhimento, levando-se em consideração o 
seu estado de conservação.
Subseção IV
Da Tomada de Contas Especial
Art. 116. Tomada de contas especial é o procedimento realizado 
por determinação do Tribunal ou instaurado por ele, de ofício, 
a que estão submetidos seus jurisdicionados, que, obrigados a 
prestá-las, não o tenham feito dentro do prazo legal.
Art. 117. O levantamento da responsabilidade será feito pela 
Controladoria à vista dos documentos e de outros elementos 
colhidos pelo Tribunal, bem como das informações contidas em 
seu banco de dados.
Art. 118. A Controladoria comunicará de imediato ao Relator 
os nomes dos responsáveis e órgãos municipais que não 
apresentaram suas prestações de contas no devido tempo.
Art. 119. A tomada de contas especial de exercício ou gestão 
será submetida pelo Relator à deliberação plenária, após vencido 
o prazo para o ingresso das contas no Tribunal.
Art. 120. O prazo para encerramento da instrução dos processos 
de tomadas de contas será de 90 (noventa) dias, contados da 
data da autorização plenária, contida no artigo anterior.
Parágrafo único. Concluída a instrução, os autos serão 
encaminhados ao Ministério Público de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará para exame e parecer.
Subseção V
Das Auditorias e Inspeções
Art. 121. Auditoria é o exame objetivo e sistemático das 
operações fi nanceiras, administrativas e operacionais dos órgãos 
jurisdicionados, visando, dentre outras fi nalidades:
I - examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos 
responsáveis sujeitos a sua jurisdição;
II - exercer o controle contábil, fi nanceiro, orçamentário, 
operacional e patrimonial dos fatos e atos administrativos 
das respectivas unidades, quanto aos aspectos de legalidade, 
legitimidade, moralidade, economicidade, razoabilidade e 
efi ciência;
III - avaliar a organização, efi ciência e efi cácia do controle 
interno;
IV - avaliar o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionados 
quanto aos aspectos de economicidade, efi ciência e efetividade 
dos atos praticados;
V - subsidiar a apreciação e julgamento dos processos ou a 
emissão de Parecer Prévio sobre as contas públicas.
Art. 122. Inspeção é o instrumento de fi scalização utilizado 
pelo Tribunal para suprir omissões, esclarecer dúvidas, apurar 
a legalidade, a legitimidade e a economicidade de atos e fatos 
específi cos praticados por qualquer responsável sujeito à sua 
jurisdição, bem como para apurar denúncias ou representações.
Art. 123. As inspeções serão presididas pelo Controlador ou 
Analista de Controle Externo que, segundo a oportunidade de 
sua realização, podem ser:
I – ordinárias;
II – extraordinárias.
Art. 124. As inspeções ordinárias são aquelas de caráter rotineiro, 
objetivando subsidiar a instrução e o julgamento de processos 
de prestação de contas dos responsáveis pela aplicação de 
recursos públicos, podendo ser realizadas, a qualquer tempo, 
por deliberação do Relator.
Parágrafo único. Nas inspeções adotar-se-ão os procedimentos 
fi scalizatórios próprios do Tribunal, contidos na legislação e 
manuais vigentes.
Art. 125. As inspeções extraordinárias serão determinadas pelo 
Plenário, por proposição justifi cada de qualquer Conselheiro, 
limitada à apuração dos fatos dados como justifi cadores de sua 
efetivação.
Art. 126. Ao Tribunal em suas inspeções e sob qualquer pretexto, 
nenhuma informação, documento ou processo serão sonegados.
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o 
servidor que presidir a inspeção comunicará o fato ao Conselheiro 
Relator que assinará prazo para o cumprimento da exigência, e 
se persistir a recusa:
a) o Plenário aplicará as penalidades cabíveis aos responsáveis, 
mediante comunicação do Relator;
b) a Presidência representará ao Ministério Público Estadual para 
as providências legais pertinentes.
Art. 127. Concluída a inspeção, o servidor que a presidir 
apresentará relatório minucioso e conclusivo com a indicação 
dos fatos apurados, especifi cando, quando for o caso, as 
irregularidades e ilegalidades constatadas.
Art. 128. Quando a inspeção concluir pela existência de grave 
ilegalidade ou irregularidade que importe em dano aos cofres 
públicos ou improbidade administrativa, o processo será remetido 

ao Ministério Público para manifestação, e, em seguida, o Relator 
determinará a citação do responsável para apresentar defesa no 
prazo de quinze dias, contados da ciência do despacho.
Art. 129. Após a formalização da defesa, serão colhidas as 
manifestações fi nais da Controladoria e do Ministério Público, 
encaminhando-se o processo à consideração do Plenário.
Seção III
Dos Atos Sujeitos à Fiscalização
Subseção I
Das Aposentadorias, Pensões e Reformas
Art. 130. Os processos referentes à concessão de aposentadoria 
e pensão, bem como atos de anulação e revisões que importem 
alteração do fundamento legal da concessão inicial ou da fi xação 
de proventos, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas 
mediante processo específi co, para fi m de exame de legalidade e 
registro, até o último dia do mês subsequente ao da publicação 
do ato concessório, formalizados de acordo com os provimentos 
do Tribunal.
§ 1.º Os processos mencionados no caput serão instruídos pelo 
órgão técnico próprio e, havendo necessidade de diligências, 
os autos serão encaminhados ao Conselheiro Relator para 
deliberação.
§ 2.º Havendo irregularidade no ato ou processo, o Conselheiro 
Relator notifi cará o titular do órgão de origem para adotar as 
medidas regularizadoras no prazo de 15 (quinze) dias, observada 
a legislação pertinente.
§ 3.º Efetivadas as diligências, ou não havendo necessidade de 
realizá-las, os autos serão encaminhados ao Ministério Público 
de Contas para manifestação.
Art. 131. Adotadas as medidas saneadoras e afastada a 
ilegalidade anteriormente verifi cada, a autoridade administrativa 
responsável poderá emitir novo ato.
Art. 132. O Conselheiro Relator ou o Tribunal não conhecerá de 
requerimento que lhe seja diretamente dirigido por interessado 
na obtenção de benefícios previdenciários, devendo a solicitação 
ser devolvida ao requerente mediante ofício.
Art. 133. O processo original de concessão de benefício 
previdenciário será devolvido ao órgão de origem depois de 
decorrido o prazo para interposição de recurso.
Subseção II
Admissão de Pessoal e do Concurso Público
Art. 134. Estão sujeitos ao exame de legalidade, para fi m de 
registro, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta dos 
municípios, excetuadas as nomeações para cargo de provimento 
em comissão.
Art. 135. A fi scalização do Tribunal sobre concursos públicos 
realizados pela administração pública municipal deverá ser 
concomitante à publicação do edital do certame.
Art. 136. Deverá ser encaminhada ao Tribunal, acompanhada 
dos demais documentos exigidos por meio de provimento 
próprio, em até 2 (dois) dias úteis depois da publicação no Diário 
Ofi cial do Estado, cópia:
I - do edital do concurso público;
II - do termo aditivo ou de retifi cação do edital, se for o caso;
III - do termo de homologação do concurso.
§ 1.º Constatada irregularidade em quaisquer dos documentos 
referentes ao concurso público, o Conselheiro Relator notifi cará 
o responsável para o devido saneamento, podendo adotar, 
inclusive, medida cautelar.
§ 2.º O processo relativo a concurso público fi cará arquivado 
no órgão técnico próprio até o término de vigência do referido 
concurso.
Art. 137. O ato de admissão para cargo ou emprego público será 
remetido ao Tribunal pela autoridade competente acompanhado 
de:
a) edital de concurso;
b) relatório da Comissão Examinadora, contendo a relação dos 
candidatos aprovados e a respectiva classifi cação;
c) ato de homologação do concurso;
d) informação da desistência de candidatos se houver, com a 
classifi cação superior à do admitido;
e) indicação da lei de criação do cargo ou emprego.
§ 1.º Quando se tratar de contratação por tempo determinado 
para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, o órgão interessado justifi cará perante o Tribunal, tanto 
a necessidade, quanto o cumprimento das demais exigências 
legais pertinentes.
Art. 138. Os processos encaminhados ao Tribunal de Contas, por 
instituições judiciárias, relativos a ações trabalhistas resultantes 
de contratações temporárias de servidores serão encaminhados 
ao Conselheiro Relator das contas anuais do órgão contratante à 
época em que o ato irregular foi emanado.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, se sobre as 


